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TOMADA DE PREÇOS N.° 2706.06/2022 

A Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Meio Ambiente, por intermédio de sua 
PRESIDENTE DA CPL, nomeado pela Portaria n°. 014 de 04 de janeiro de 2021 
e assessorado pela Equipe de Apoio, receberá e abrirá no horário, data e local 
abaixo indicados, os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e as PROPOSTAS DE 
PREÇOS referente à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da 
proposta mais vantajosa, observadas as normas e condições do presente Edital 
e as disposições contidas na Lei Federal n.° 8.666/93, com as alterações 
posteriores, conforme especificações constantes deste Edital e seus anexos: 

• Critério de Julgamento: Menor Preço Global. 

• Data de Abertura: 25 de julho de 2022 

• Horário: 10h00min 

• Local: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura de ACARAPE/CE, 
situada no Paço Municipal, na Rua José Guilherme Costa, n° 100, 
Centro de Acarape/CE 

O edital do certame será disponibilizado gratuitamente através do site: 
licitacoes.tce.ce.gov.br 

1.0. DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente Edital é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE RECONSTRUÇÃO DE PONTE, 
LOCALIZADA NA RUA JOSÉ MOREIRA NO MUNICÍPIO DE ACARAPE/CE, 
conforme projeto básico em anexo. 
1.2. Constituem Anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte 
integrante: 
1.2.1. Anexo 1— Projeto Básico/Termo de Referência; 
1.2.2. Anexo II — Minuta da Proposta de Preços; 
1.2.3. Anexo III — Minuta Contratual; 
1.2.4. Anexo IV - Modelo da "Declaração que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, de perigo ou insalubre, não emprega menor de 
dezesseis anos", na forma do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666/93, em 
conformidade a Lei Federal n° 9.854/02; 

1.2.5. Anexo V - Modelo de "Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos 
de Habilitação"; 

1.2.6. Anexo VI - Modelo de "Declaração expressa de integral concordância com 
os termos deste edital e seus anexos"; 

1.2.7. Anexo VII - Modelo de "Declaração de Fato Superveniente"; 
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1.2.8. Anexo VIII - Modelo de "Declaração microempresa e empresa de pequeno 
porte" 

2.0. DAS CONDIÇÕES E DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA 
LICITAÇÃO 
2.1. Poderá participar do presente certame licitatório pessoa jurídica 
devidamente cadastrada, na Prefeitura Municipal de ACARAPE ou não 
cadastrada, que atender a todas as condições exigidas para cadastramento até 
o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a 
necessária qualificação. 
2.1.1. Não poderá participar pessoa jurídica com falência decretada, declarada 
inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham sido aplicadas, por 
força da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
2.1.2. Não será admitida a participação de interessados, sob a forma, de 
consórcio e não sejam controladoras coligadas ou subsidiárias entre si. 
2.1.3. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da 
licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta 
Licitação, somente uma delas poderá participar do certame licitatorio. 
2.1.4. A participação na presente licitação implica na aceitação plena das 
condições expressas neste Edital e em seus anexos. 
2.1.5. A interessada em participar da licitação deverá apresentar proposta para 
o objeto que compõe o Anexo I; 
2.1.6. Não será admitido o encaminhamento de documentos de 
habilitação/proposta de preços via fac-símile, por meio eletrônico ou similar, 
sendo admitido a via postal, desde que apresentada em tempo hábil, em 
conformidade com o Item 3.0 do Edital, sendo que a Presidente da Comissão de 
Licitação não se responsabilizará pela entrega em local diverso do local da 
realização do certame. 
2.1.7. Após o recebimento dos envelopes, não serão aceitas juntadas ou 
substituição de quaisquer documentos, nem retificações de preços ou condições. 
2.1.8. O recebimento dos envelopes não conferirá aos proponentes qualquer 
direito contra a Prefeitura Municipal de ACARAPE/CE. 
2.2. A observância das vedações é de inteira responsabilidade da licitante, que, 
pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 
2.3.0 extrato deste instrumento convocatório será publicado em jornal de grande 
circulação, no Diário Oficial do Estado do Ceará, no Portal das Licitações-TCE e 
permanecerá afixado no quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de 
ACARAP E/CE. 
2.4. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto 
licitado não serão consideradas para reclamações futuras, nem desobrigam a 
sua execução. 

3.0. DA APRESENTAÇÃO DOS "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" E DA 
"PROPOSTA DE PREÇOS" 
3.1. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de 
documentos, a saber: "Documentos de Habilitação e de Proposta de Preços". 
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3.1.1. Os conjuntos de documentos relativos à Habilitação e à Proposta de Preço 
deverão ser entregues separadamente, em envelopes opacos e lacrados, 
rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante, o número do CNPJ, 
o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos (Documentos 
de Habilitação e Proposta de Preços), na forma dos incisos I e II a seguir: 

I — Envelope contendo os relativos aos Documentos de Habilitação: 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARAPE/CE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE RECONSTRUÇÃO DE PONTE, LOCALIZADA NA RUA JOSÉ MOREIRA NO 
MUNICÍPIO DE ACARAPE/CE 
ENVELOPE 01 - "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 
IDENTIFICAÇÃO E ENDEREÇO/CNPJ 

II — Envelope contendo os relativos à Proposta de Preços 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARAPE/CE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE RECONSTRUÇÃO DE PONTE, LOCALIZADA NA RUA JOSÉ MOREIRA NO 
MUNICÍPIO DE ACARAPE/CE 
ENVELOPE 02 - "PROPOSTA DE PREÇOS" 
IDENTIFICAÇÃO E ENDEREÇO/CNPJ 

4.0. DA ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES 
4.1. Os envelopes "Documentos de Habilitação" e "Propostas de Preços" 
deverão ser entregues na Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de 
ACARAPE/CE, em data e horário previstos no preâmbulo deste instrumento 
convocatório. 
4.2. A Comissão de Licitação não se responsabilizará por envelopes 
endereçados via postal ou por outras formas, entregues em local diverso do 
expresso no item 4.1., e que, por isso, não cheguem na data e horário previstos 
no preâmbulo deste instrumento convocatório. 
4.3. A abertura dos envelopes "Proposta de Preços" será feita no mesmo local 
indicado no preâmbulo, em data e hora a serem comunicados com antecedência 
de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas. 
4.4. Na sessão de abertura dos envelopes "Documentos de Habilitação" poderão 
ser abertos os envelopes "Proposta de Preços", se, presentes os prepostos de 
todas as licitantes, desistirem expressamente do interpor recursos de decisões 
referentes à fase de habilitação, nos termos do art. 43, inc. III e artigo 109, § 1° 
da Lei Federal n° 8.666/93. 
4.5. A licitante que se fizer representar deverá apresentar documento, 
credenciando seu representante para tal fim, considerando-o com poderes para 
praticar todos os atos necessários ao procedimento licitatório, exceto os 
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expressamente vedados, devendo esse expediente ser entregue pelo próprio 
preposto. 
4.6. Considera-se como representante qualquer pessoa credenciada pela 
licitante, mediante procuração pública ou particular, para manifestar-se em seu 
nome, procurações estas com identificação do número do processo licitatório. 
4.7. Somente o representante credenciado poderá usar da palavra, apresentar 
reclamações e assinar Atas, bem como renunciar ao direito de interpor recurso. 
4.8. As licitantes deverão apresentar por escrito as manifestações que julgarem 
necessárias as quais serão anexadas às Atas de abertura dos envelopes 
"Documentação" e "Proposta". 

5.0. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
5.1. As licitantes deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, em 
original ou cópia legível autenticada por cartório competente, por publicação em 
órgão de Imprensa Oficial, com vigência plena até a data fixada para a abertura 
dos envelopes — Documentação: 

5.2. Relativos à Habilitação Jurídica: 
a) Certificado de Registro Cadastral — CRC emitido pela Prefeitura Municipal de 
ACARAPE/CE, dentro do prazo de validade e compatível com o objeto da 
licitação; 
b) registro comercial, no caso de empresário; 
c) ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documento de eleição de seus administradores; 
c.1) os documentos de que trata a alínea anterior, deverão estar acompanhados 
de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização, para funcionamento 
expedido por órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
e) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de administração em exercício; 
f) alvará de funcionamento emitido pela Fazenda Municipal da sede da licitante; 
g) documento de identidade (com foto) e CPF dos sócios; 

5.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) prova de inscrição no cadastro de nacional de pessoa jurídica (CNPJ) da 
licitante; 
b) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa ou Positiva 
com efeito de negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, emitida 
pela Secretaria da Receita Federal — SRF, Certidão quanto à Divida Ativa da 
União emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional — PGFN e 
Contribuições Sociais nos termos das alíneas 'a' a •ci. do parágrafo único do art. 
11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991), e com a Fazenda Estadual e a 
Municipal, do domicilio ou sede da licitante, na forma da lei; 
b.1) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 
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apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943. 
5.3.1. as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda 
a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
5.3.1.1. havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa; 
5.3.1.2. a não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 
anterior implicará decadência do direito â contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata e Contrato 
ou revogar a licitação. 

5.4. Relativos à Qualificação Econômico - Financeira: 
a) certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante; 
a.1) a certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando 
explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão; 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta 
comercial da sede da licitante, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja 
adjudicado o objeto licitado, sendo vedada sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
b.1) As demais formas societárias regidas pelo Código Comercial devem 
apresentar o balanço do último exercício social que, via de regra, coincide com 
o ano civil. Tal informação será verificada através dos atos constitutivos 
societários, devidamente registrados no órgão competente; 
b.2) As empresas constituídas a menos de um ano apresentarão o Balancete de 
Verificação referente aos dois últimos meses anteriores à data de abertura dos 
envelopes; 
b.3) As empresas constituidas a menos de dois meses apresentarão o Balanço 
de Abertura, devidamente registrada no órgão competente; 
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b.4) As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro 
real/presumido, através da escrituração digital SPED (ECD), conforme dispõe o 
art. 3° da Instrução Normativa n° 1.594 de 01 de dezembro de 2015, da Receita 
Federal do Brasil, fica exigida a apresentação do Balanço Patrimonial do último 
exercicio social, até o último dia útil do mês de julho do corrente exercício. 
b.5) para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar n° 
123/2006, as licitantes que forem optantes pelo simples nacional deverão 
apresentar declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3° da Lei 
Complementar n°123/206, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma 
das hipóteses do § 4° do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006 e documento 
emitido por órgão oficial que se enquadram na condição de ME ou EPP. 
b.5.1) a não apresentação de documentos descritos no item anterior não tornará 
a licitante inabilitada, entretanto, a licitante não poderá fazer uso dos benefícios 
descritos na LC 123/2006. 
c) Comprovação de patrimônio liquido de 10% (dez por cento) do valor global 
estimado da licitação, comprovação esta através do balanço patrimonial vigente. 

5.5. Relativos à Qualificação Técnica: 
a) Prova de inscrição, ou registro, da LICITANTE junto ao Conselho Regional de 
Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA) da sede da PROPONENTE. 
b) Comprovação da licitante de possuir, como responsável técnico, em seu quadro 
permanente, na data da licitação, profissional de nivel superior, na área de 
engenharia civil, devidamente reconhecido pelo CREA, detentor de CERTIDÃO DE 
ACERVO TÉCNICO, comprovando a execução, pelo profissional indicado, de 
serviços de características semelhantes ou superiores às pertinentes com o objeto 
desta licitação. 
d) A licitante deverá juntar declaração expressa assinada pelo Responsável Técnico 
detentor do atestado apresentado para fins desta licitação, informando que o 
mesmo concorda com a inclusão de seu nome na participação permanente dos 
serviços na condição de profissional responsável técnico. 
e) O vinculo do responsável técnico com a empresa, poderá ser comprovado do 
seguinte modo: 
e.1) Se empregado, comprovando-se o vínculo empregaticio através de cópia da 
"Ficha ou Livro de Registro de Empregado" e da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social — CTPS; 
e.2) Se sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do 
Contrato social e aditivos, se houver devidamente registrado na Junta Comercial; 
e.3) Se contratado, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de 
abertura deste certame, assinado, comprovando, ainda, o registro do responsável 
técnico da licitante (engenheiro civil) junto ao CREA; 
eA) É vedada a participação de profissional como responsável técnico de mais de 
uma licitante, caso em que, constatado tal fato, deverá o profissional optar por uma 
das licitantes, inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitação sumária de todas 
as concorrentes; 
f) Não serão aceitos atestados de Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, 
Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras; 
g) Com base no artigo 43, § 3°, da Lei n°8.666/93, a Prefeitura de ACARAPE se reserva 
o direito de consultar o CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), para 
comprovar o vinculo empregaticio dos responsáveis técnicos detentores dos atestados 
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com o licitante, o qual deverá constar obrigatoriamente na Certidão de Registro de 
Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA, da 
licitante; 
h) O profissional indicado pela licitante deverá participar permanentemente do serviço 
objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração, os quais deverão 
constar obrigatoriamente na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia — CREA, da licitante. 

5.6. Das Demais Declarações: 
a) declaração de que se encontra idônea e que não tem fatos impeditivos para 
contratar com o Poder Público: 
b) declaração de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal e no inciso XVIII do art. 78 da Lei n° 8.666/1993, que não 
utiliza mão de obra direta ou indireta de menores; 
5.7. Os documentos, dentro de seus prazos de validade, poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada em 
cartório competente, ou publicação em órgão de imprensa oficial. 
5.7.1. A certidão que não estiver mencionando explicitamente o prazo de 
validade, somente será aceita com o prazo máximo de 30 (trinta) dias contados 
da data de sua emissão; 
5.8. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer documento 
exigido, ou apresentá-lo em desacordo com o estabelecido neste Edital, salvo-
se, os casos previstos quanto as prerrogativas de ME ou EPP (LC 123/2006). 
5.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
a Presidente da Comissão de Licitação poderá suspender a sessão, informando 
nova data e horário para a continuidade da mesma. 
5.10. Os documentos mencionados acima não poderão ser substituídos por 
qualquer tipo de protocolo ou apresentados por meio de cópias em fac-símile, 
mesmo autenticadas. 
5.11. Os documentos deverão ser apresentados. preferencialmente, 
grampeados ou encadernados e/ou numerados na ordem prevista neste Edital. 
5.12. Todos os documentos apresentados pelo licitante deverão ter o mesmo 
CNPJ, salvo-se, aqueles documentos que, por expressa determinação legal, 
seja válido para a matriz e filial. 

6.0. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1. O envelope Proposta de Preços deverá conter a relação do objeto, sua 
discriminação conforme o edital, contendo os seus respectivos preços em 
algarismos, em uma única via, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, 
em papel devidamente identificado com o número de inscrição no CNPJ, nome 
do representante legal e CPF, ou timbre impresso do licitante, devendo suas 
folhas ser rubricadas e numeradas, dela constando, obrigatoriamente: 
6.1.1. Preço unitário e total; 
6.1.2. A identificação, telefone e endereço do licitante; 
6.1.3. Indicação do prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua apresentação. 

RUA: JOSÉ GUILHERME COSTA. 100 - CENTRO - ACARAPE-CE 

CEP: 62.785-000 I CNPJ: 23_555.170/0001-38 











GOVERNO MUNICIPAL DE 

11.4. Os pagamentos somente poderão ser realizados com a devida 
apresentação das certidões de regularidade fiscal e trabalhista. 
11.5. O valor do contrato não será reajustado antes de decorrido 01 (um) ano da 
apresentação da proposta de preços, circunstância na qual poderá ser aplicado o índice 
utilizado para a construção civil (INCC) divulgado pela Fundação Getúlio Vargas-FGV. 
11.5.1, No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

R=V 
I — I. 

/ o

R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 
lo = índice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta; 
I = índice final - refere-se ao mês de aniversário anual do contrato. 
OBSERVAÇÃO: O FATOR deve ser truncado na quarta casa decimal, ou seja, 
desprezar totalmente da quinta casa decimal em diante. 

12. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, DA FISCALIZAÇÃO E DO 
RECEBIMENTO 
12.1. Os serviços deverão ser executados a critério da Contratada, desde que 
obedecidas todas as normas e prazos contidos no instrumento convocatório, 
estando a Contratante obrigada a prestar todas e quaisquer informações, se 
necessário, quanto ao bom cumprimento da obrigação pela Contratada. 
12.2. Os serviços deverão abranger toda e qualquer necessidade que assim o 
departamento demandar quanto a execução dos serviços. 
12.3. A fiscalização do Contrato será exercida por servidor designado pela 
Contratante. 
12.4. O recebimento se dará após a verificação das formalidades legais exigidas 
no presente objeto contratual, assim por servidor designado pela Administração, 
no prazo máximo de até 05 (cinco) dias. 
12.5. Considerando a rejeição do objeto, a Administração deverá expor suas 
razões sendo a Contratada fazê-la em conformidade com a indicação da 
Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

13.0. DAS PENALIDADES 
13.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se 
de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o 
direito prévio do contraditório e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais 
cominações legais. 
13.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de 
inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, 
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mora de execução. inadimplemento contratual ou não veracidade das 
informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
I — advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n° 8.666/93, 
poderá ser aplicada nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos 
serviços da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II — multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — 
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de 
atraso e/ou interrupção na execução do objeto, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração 
a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais 
alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
III — suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Prefeitura Municipal de ACARAPE/CE. por prazo não superior a 
02 (dois) anos; 
IV — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, 
depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois 
de decorrido o prazo da sanção aplicada com base nos incisos anteriores. 
13.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para 
as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 13.2 supra e 10 (dez) dias 
corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
13.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no 
prazo de 05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor 
da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência 
de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou 
inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
13.5. As sanções previstas nos itens supra, poderão ser aplicadas às licitantes 
que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
I — praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
Pública, em virtude de atos ilícitos praticados; 
III — sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 
13.6. As sanções previstas nos incisos I , III e IV do item 13.2 supra poderão ser 
aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa 
prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
13.7. A licitante adjudicatária que se recusar injustificadamente, em firmar o 
Contrato dentro do prazo de 05 (cinco), dias a contar da notificação que lhe será 
encaminhada, estará sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total 
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adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida. 
13.8. As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam às demais 
licitantes que, apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para 
celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

14.0. DA RESCISÃO 
14.1. O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 
77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma 
lei e suas alterações posteriores. 
14.1.1. Além das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93, 
constituem causas de rescisão de contrato: 
14.1.1.1. Interromper a execução do objeto contratado por qualquer prazo, sem 
motivo que justifique e sem autorização expressa e escrita do Contratante. 
14.1.1.2. Não satisfazer as exigências do Contratante com relação à boa 
qualidade dos serviços. 
14.1.1.3. Se a Contratada se conduzir dolosamente; 
14.2. Além das hipóteses anteriores, poderá o Contratante rescindir o contrato, 
independentemente de qualquer procedimento judicial ou pagamento de 
indenização, por falência, concordata, dissolução, insolvência da Contratada, e 
em se tratando de firma individual por morte de seu titular. 
14.3. É dever da Contratada reconhecer os direitos da Administração em caso 
de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei de Licitações. 
14.4. A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no instrumento 
convocatório, pela Contratada, assegurará à Contratante o direito de dá-lo por 
rescindido mediante notificação entregue diretamente ou por via postal, com 
prova de recebimento. 
14.5. Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os 
determinados por ato unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, 
assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante prévia e comprovada 
intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 
05 (cinco), dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da 
defesa, interpor recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da intimação comprovada da decisão rescisória. 
14.6. Não caberá recurso quando se tratar de rescisão amigável, destarte o 
comprimento da norma que a autorize. 
14.7. É vedada a subcontratação dos serviços, objeto da presente licitação, sob 
pena de rescisão contratual. 

15.0. DOS RECURSOS 
15.1. Das decisões da Comissão de Licitação caberão recursos, nos termos do 
art. 109, da Lei Federal n° 8.666/93, após a divulgação dos resultados nos meios 
de imprensa que a Prefeitura Municipal de ACARAPE/CE dispuser, na forma da 
lei. 
15.2. Quaisquer recursos a esta licitação deverão ser interpostos no prazo legal, 
dirigidos a Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de 
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ACARAPE/CE, podendo ser protocolizados na sala da Comissão de Licitação, 
ou enviados via fax. 
15.3. Na hipótese de utilização do fax, os originais deverão ser protocolizados 
na sala da Comissão de Licitação em até 03 (três) dias corridos da recepção do 
instrumento de recurso, sob pena de não acolhimento. 
15.4. A Prefeitura Municipal de ACARAPE/CE não se responsabilizará por 
recursos endereçados via postal ou por outras formas, entregues em local 
diverso do indicado, e que, por isso, não sejam protocolizados no prazo legal. 
15.5. Interposto recurso, dele será dado ciência às licitantes, através de 
publicação nos órgãos de imprensa que a Prefeitura Municipal de ACARAPE/CE 
dispuser, na forma da Lei, que poderão impugná-lo no prazo previsto no art. 109 
da Lei n° 8.666/93. 
15.6. A impugnação aos termos do instrumento convocatório poderá ser 
interposta por qualquer cidadão ou licitante nos prazos estabelecidos no artigo 
41 da Lei Federal n° 8.666/93, dirigida à Comissão de Licitação. 
15.7. O poder de representação do signatário do instrumento de recurso ou das 
impugnações aos recursos e aos termos do instrumento convocatório deverá ser 
comprovado. 

16.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
16.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo 
Contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/93 e suas alterações 
posteriores; 
16.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
16.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências 
corretivas; 
16.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais / 
Faturas devidamente atestadas pela Unidade Administrativa emissora da Ordem 
de Fornecimento, após o protocolo da Fatura pelo (a) CONTRATADO (A). 

17.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
17.1. O serviço a ser contratado deve ser realizado em conformidade com as 
especificações, cronogramas, prazos e condições apontadas no(s) respectivo(s) 
Termo(s) de Referência, anexo I e documentação anexada. 
17.2. Mobilização e desmobilização dos equipamentos e mão de obra desde sua 
origem até as obras, bem como o retorno do destino de origem, deslocamento 
dos equipamentos dentro das obras, sempre que necessário para o cumprimento 
do cronograma. 
17.3. O Contrato deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas 
para habilitação, até que seja satisfeita a obrigação assumida; 
17.4. O serviço de reconstrução de ponte será usado pelo setor responsável pela 
manutenção de vias públicas e estradas. 
17.5. Fornecer equipamentos em condições de operação e providenciar as 
manutenções e peças (preventivas/corretivas) necessárias; 
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17.6. Arcar com todos os custos referentes a colisões, roubo, furto do automóvel, 
franquias de seguros, bem como infrações de trânsito cometidas durante a 
prestação de serviços; 
17.7. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela 
contratante, quanto aos serviços contratados; possuir veículos/máquinas 
reserva; 
17.8. A guarda do veículo ficará sob a tutela da CONTRATADA; 
17.9. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de HABILITAÇÃO e qualificação 
exigidas na licitação; 
17.10. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, na 
prestação de serviço, desde que notificado no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas e aceito pelo ordenador de despesa, não serão considerados como 
inadimplemento contratual. 
17.11. Atender prontamente a quaisquer exigências do Contratante inerentes ao 
objeto da presente licitação; 
17.12. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 
as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer dos serviços a que está 
obrigado (a); 
17.13. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguro, 
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam 
ou venham a incidir no objeto contratual; 
17.14. O veículo ou máquina locado deverá estar em perfeitas condições 
técnicas de utilização; 
17.15. O presente contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, 
observadas as Leis Federais n.'s 8.666/93 e 8.883/94, respondendo a parte 
inadimplente pelas consequências de sua execução total ou parcial: 

18.0. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1. As despesas decorrentes da licitação correrão por conta de dotação 
orçamentária consignada no orçamento da Secretaria Municipal de Infraestrutura 
e Meio Ambiente, na seguinte classificação: 
Exercício: 2022 
Dotação Orçamentaria: 07.01.15.122.0068.1.005.0000 — OBRAS E 
INSTALAÇÕES DE PEQUENO PORTE 
Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 — OBRAS E INSTALAÇÕES 

19.0. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1. A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que 
seja constatada ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada 
por conveniência da Administração, por decisão fundamentada, em que fique 
evidenciada a notória relevância de interesse da Prefeitura Municipal de 
ACARAPE/CE, sem que caiba aos licitantes qualquer indenização. 
19.2. É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública 
da Prefeitura Municipal de ACARAPE/CE, Autarquias, Licitantes Públicas ou 
Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, 
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direta ou indiretamente por si, ou por interposta pessoa, dos procedimentos 
desta Licitação. 
19.3. A homologação da presente Licitação será feita pela autoridade 
competente, conforme disposto no artigo 43, inciso VI. da Lei n° 8.666/93. 
19.4. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas com relação a este Edital e seus 
anexos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos termos da 
legislação pertinente. 
19.5. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter 
público que impeça a realização deste certame na data acima mencionada, a 
licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, 
independentemente de nova comunicação. 
19.6. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será 
devolvido, salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada 
ou tratar-se dos envelopes de licitantes desqualificados e envelopes "Proposta" 
das licitantes inabilitadas. 
19.7. Para análise da documentação ou proposta, a Comissão de Licitação 
poderá promover diligência junto aos licitantes, para fins de esclarecimentos, 
cujos documentos deverão ser apresentados em original ou em cópia 
autenticada por cartório. 
19.8. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a inabilitação ou 
desclassificação da licitante. 
19.9. Se o licitante considerado vencedor deixar de assinar o contrato ou o termo 
equivalente no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data do recebimento da 
convocação, sem que tenha solicitado prorrogação de prazo mediante 
justificativa, por escrito, e aceita pela Prefeitura Municipal de ACARAPE/CE, 
poderão ser convocados as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 
classificada, podendo optar por revogar a licitação, nos termos do art. 64, § 2°, 
da Lei Federal n° 8.666/93. 
19.10. As solicitações de esclarecimentos deverão ser encaminhadas por escrito 
em até 48 (quarenta e oito) horas antes da abertura dos envelopes, a Comissão 
Permanente de Licitação, na Avenida José Guilherme Costa, 100, Centro, 
ACARAPE/CE, no horário de 08:00 às 12:00 horas. 
19.11. A Comissão de Licitação poderá conceder tolerância de até 15 (quinze) 
minutos após a hora marcada para o início da licitação. 
19.12. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes 
qualquer tipo de reclamação ou indenização, fica assegurado a autoridade 
competente: 
19.12.1. Alterar as condições, a qualquer tempo. no todo ou em parte, a presente 
Tomada de Preços, dando ciência aos interessados na forma da legislação 
vigente; 
19.13. Fica eleito o foro da Comarca de ACARAPE, Estado do Ceará, para 
solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação. 
19.14. Deverão estar inclusos nos preços propostos dos licitantes os seguintes 
custos abaixo relacionados: 
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19.14.1. Custos com mobilização e desmobilização de equipamentos da sede da 
empresa até o município de ACARAPE como também até a frente de serviço a 
ser designada por engenheiro civil da Prefeitura de ACARAPE; 
19.14.2. Encargos Sociais sobre mão de obra; 
19.14.3. Bonificação de Despesas Indiretas; 
19.14.4. Combustível; 
19.14.5. Lubrificação; 
19.14.6. Operador ou Motorista; 
19.14.7. Alimentação; 
19.14.8. Alojamento; 
19.14.9. Manutenção preventiva e corretiva; 
19.14.10. Reposição de peças de desgaste das máquinas e equipamentos; 
19.14.11. Caminhão Comboio para reabastecimento de veículos e 
equipamentos, contemplando todos os custos com motorista, combustível e 
material de operação; 
19.14.12. Carreta-Prancha de 02 ou 03 eixos para deslocamento de 
equipamentos entre as frentes de serviço, contemplando todos os custos com 
motorista, combustível e material de operação; 
19.15. MÃO DE OBRA PARA OPERAÇÃO - Todos os operadores de máquinas 
e equipamentos deverão ser habilitados e com experiência para execução de 
suas funções, sendo avaliados pela equipe da Prefeitura Municipal de ACARAPE 
e substituídos imediatamente quando solicitados pela empresa contratada. 
19.16 MOBILIZAÇÃO, REMANEJAMENTO, DESMOBILIZAÇÃO OU 
SUBSTITUIÇÃO - Os equipamentos, objeto desta locação, deverão ser 
mobilizados, remanejados, substituídos ou desmobilizados pela empresa 
contratada em até 24 (vinte e quatro) horas após solicitação feita pela Prefeitura 
Municipal de ACARAPE. 

ACARAPE/CE, 07 de julho de 2022 

IeL 
Eveline Rochelle de Oliveira Silva 

Presidente da Comissão de Licitação 
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